
72ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA| OUTUBRO/24

REIV 2274/24 - Residenciais Francisca Anastasia I e II

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR

Estudo de Impacto de Vizinhança

Residenciais Francisca Anastasia I e II

Nº do Processo: 31.00617288/2024-04

Responsáveis:

Responsável Legal pelo Empreendimento: Prefeitura de Belo Horizonte  

Empresa contratada: Bernardo Gouvea de Miranda (Panda Engenharia)

Responsável Legal pelo EIV: Laís Rosa Leite (Ecominas)



72ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA| OUTUBRO/24

REIV 2274/24 - Residenciais Francisca Anastasia I e II

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR

Elaborado por Ecominas.



72ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA| OUTUBRO/24

REIV 2274/24 - Residenciais Francisca Anastasia I e II

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR

EMPREENDIMENTO

Vila Jardim Alvorada

Bairro Castelo
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CARACTERIZAÇÃO 

Edificação de uso misto para atendimento à Faixa I do Programa MCMV, conforme Chamamento Público Urbel

003/2023.

Localização: Rua Francisca Santos Anastasia, nº 840, bairro Manacás, Regional Pampulha

Lotes: 032A e 033A, quarteirão 87. Planta CP: nº 051042F. 

Área total do terreno: Total: 12.620,33m²

- 032A: 5.585,37m² (RFA I)

- 033A: 7.034,96m² (RFA II)

Área construída: Total: 24.119,43m²

-RFA I: 12.097,25m²

-RFA II: 12.022,43m²

Zoneamento: AEIS-1 (CAMax 2,5) e OM-2 (trecho do lote 033A)

Restrições: ADE Bacia da Pampulha; ADE Mirantes Setor Engenho Nogueira 2-B (altimetria máxima 945m); ADE de 

Interesse Ambiental (trecho do lote 033A).

Enquadramento: O empreendimento possui área superior à 20.000 m² e mais de 300 unidades habitacionais.(o 

empreendimento possui 200 unidades por condomínio, totalizando 400 unidades)

Obra: duração prevista 18 meses, com início em dezembro
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→ Fotos do terreno do empreendimento, a 

partir da rua Francisca Anastasia e Rua João 

Procópio e mapa de isodeclividades.
Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança, Ecominas

(2024)
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→ Acesso alternativo ao RAF II (lote 33A) e à Vila Alvorada por escadaria de interligação entre a rua 

Francisca Anastasia a rua João Procópio. 
Fonte: Google Maps.
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Número de unidades residenciais: 

400 UH (200 UH por condomínio)

Número de unidades comerciais: 9 

lojas

Número de moradores previstos: 

1.272 moradores, sendo 566 

crianças/adolescentes.

Espaços de uso comum previstos: 

biblioteca, playground, salão 

comunitário, espaço gourmet.

Outros espaços: Guarita, sala do 

síndico, ARS.

Vagas para estacionamento: 

● Automóvel: 80 vagas (40 vagas 

por condomínio)

● Motocicleta: 40 vagas (20 vagas 

por condomínio)

● Bicicleta: 120 vagas (60 por 

condomínio)

CARACTERÍSTICAS DOS RESIDENCIAIS
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OFERTA DE EQUIPAMENTOS

EMPREENDIMENTO

Escolas de Ensino Infantil,

Fundamental, creches 

conveniadas e centros de 

saúde existentes no entorno 

do empreendimento

Cumprem requisitos da portaria 

725/2024 do MCMV quanto à 

distância do empreendimento;

SMSA e SMED avaliaram a 

capacidade de suporte dos 

equipamentos existentes para 

atendimento ao incremento 

populacional, não sendo 

solicitada ampliação de 

infraestrutura física.
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OFERTA DE EQUIPAMENTOS

EMPREENDIMENTO

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

DIREITOS HUMANOS

Cumprem requisitos da portaria 

725/2024 do MCMV quanto à 

distância do empreendimento.

● CRAS Vila São José - 1,5 Km

○ trajeto feito em 16 

minutos por transporte 

coletivo 

○ trajeto feito em 

caminhada de 24 

minutos

● CRAS Novo Ouro Preto - 2,2 

Km

○ trajeto de 25 minutos via 

transporte coletivo;

○ trajeto feito  em 

caminhada de 33 

minutos
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PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE

Pesquisa de Percepção:

● Aplicação presencial com 

entrevistador em campo

● 5 setores censitários

● Amostra: 78 entrevistados
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PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE
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PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE
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RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

O empreendimento será implantado em área consolidada e próximo à equipamentos de educação de ensino

infantil e fundamental. Como forma de garantir um relacionamento contínuo entre a vizinhança e os responsáveis

pelo empreendimento, deverá ser implementado um Plano de Comunicação Social com ações que considerem a

comunicação prévia sobre os impactos de obra, capacitação dos funcionários para orientações aos moradores

sobre cronogramas de implantação e demais informações do empreendimento, canal para recebimento de

reclamações e sugestões, dentre outros. Ademais, deverá ser elaborado e implantado um Programa de

Educação Ambiental tendo como público alvo funcionários da obra e comunidade do entorno, incentivando o

acesso e sensibilização em relação com os parques do entorno, ações voltadas à educação ambiental e à

sensibilização quanto a adequada destinação de resíduos sólidos.

Condicionante

1- Implantar Plano de Comunicação Social. Ver nota 02.

2- Implantar Programa de Educação Ambiental. Ver Nota 03.
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INSERÇÃO SOCIOECONÔMICA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Os Residenciais Francisca Anastasia I e II localizam-se ao lado da Vila Jardim Alvorada, de forma que o

empreendimento deverá promover a elaboração de um plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra

(PCMO) visando a contratação de mão de obra local. Essa condicionante tem por objetivo potencializar os

impactos positivos do empreendimento relacionados à geração de emprego, priorizando a contratação de

moradores de assentamentos de interesse social localizados na área de influência do empreendimento.

Condicionante

3- Implementar o Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO). Ver nota 04.
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DRENAGEM PLUVIAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

O empreendimento deverá mitigar os impactos sobre o escoamento pluvial, visando atender a vazão primitiva do

terreno. Para isso deverá considerar no projeto de drenagem as duas caixas de detenção propostas no EIV (uma

em cada empreendimento) e estar compatibilizado com as orientações da Instrução Técnica para a Elaboração

de Estudos e Projetos de Drenagem.

Condicionante

4- Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do empreendimento no sistema público

de drenagem. Ver nota 05.



72ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA| OUTUBRO/24

REIV 2274/24 - Residenciais Francisca Anastasia I e II

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR

IMPACTOS DAS OBRAS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

A mitigação dos impactos de obra é um importante elemento no contexto do empreendimento, tendo em vista

sua execução em uma vizinhança residencial e próximo a duas escolas de ensino infantil e fundamental. Nesse

sentido, devem os impactos relativos aos ruídos, geração de resíduos da construção civil, movimentação de terra

e emissões atmosféricas devem ser devidamente mitigados e acompanhados por responsável técnico.

Condicionante

5 - Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver nota 06.

6 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, conforme Resolução

CONAMA 307/02. Ver nota 07.

7 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho Municipal

de Meio Ambiente – COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020. Ver nota 08.

8 - Implantar o controle de emissões atmosféricas dos equipamentos e veículos a diesel utilizados na fase de

obra. Ver nota 09.

9 - Implantar Programa de Gestão Ambiental das Obras. Ver nota 10.
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PROTEÇÃO AMBIENTAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

O empreendimento prevê a supressão de espécimes arbóreos nativos e invasores, dentre eles quatro indivíduos

protegidos por lei. Para tanto, dentre as medidas de mitigação dos impactos das supressões arbóreas, pede-se o

transplantio dos espécimes protegidos, incorporando-os no projeto paisagístico e compensação ambiental para

as demais supressões, o que deverá ser conduzido pela SMMA.

Condicionante

10 - Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do empreendimento. Ver nota

11.
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SUSTENTABILIDADE

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Foram apresentados no EIV a instalação de dispositivos que promovem a sustentabilidade ambiental e

econômica do empreendimento, como torneiras automáticas com temporizador e arejador; bacias sanitárias com

caixa acoplada; lâmpadas de LED; instalação de sensores nos halls, circulações e escadas; lojas para

provimento de renda para cada condomínio; janela com venezianas de alumínio; atendimento à Norma de

Desempenho; programa de coleta de resíduos e bicicletários. Compreendendo que esses dispositivos de

sustentabilidade trazem impactos positivos ao empreendimento e maior conforto aos futuros moradores, entende-

se como importante que estes sejam inseridos dentro das condicionantes a serem observadas.

Condicionante

11 - Implantar dispositivos de sustentabilidade no empreendimento. Ver nota 12.
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LIMPEZA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

O empreendimento deverá cumprir as diretrizes municipais para a geração de resíduos sólidos, promovendo a

gestão adequada dos resíduos tanto para a porção residencial quanto para a porção comercial.

Para tanto, deverá apresentar projeto para aprovação da SLU para a parte comercial e para a parte residencial.

Para a porção residencial, o gerenciamento de resíduos será feito pela implantação dos Abrigos de Resíduos

Sólidos (ARS) para recicláveis e não recicláveis compatíveis com os parâmetros da Portaria SMPU/SLU nº

001/2021.

Para a parte comercial do empreendimento, deverão ser implantados os abrigos para resíduos recicláveis em

áreas cobertas e protegidas e os abrigos de resíduos comuns não recicláveis das áreas das lojas devem atender

aos critérios construtivos da Portaria PBH/SLU nº 22/2020 – Norma Técnica nº 001/2020

Condicionante

12 - Implantar os abrigos de resíduos aprovados pela SLU. Ver nota 13.
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OCUPAÇÃO DO SOLO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

De forma a promover a criação de áreas permeáveis qualificadas no empreendimento, que possui sobreposição

com a ADE Bacia da Pampulha e um trecho demarcado como ADE de Interesse Ambiental, o projeto paisagístico

deverá contemplar percentual mínimo de área permeável qualificada nos termos definidos pela SMMA (fora de

taludes artificiais com inclinação superior a 30%; sob projeção de coberturas, em condições de projeto que

resultem espaços confinados; adjacentes ou internas a trilha de rodas), além de prever o transplantio dos

espécimes protegidos por lei.

Condicionante

13 - Implantar projeto paisagístico que assegure a criação de áreas vegetadas qualificadas no empreendimento,

nos termos das definições da SMMA. Ver nota 14
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INFRAESTRUTURA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

O empreendimento será implantado em área lindeira a um lote onde existe atualmente uma escadaria tratada

como rota de atravessamento de pedestres. Essa escadaria é um importante elemento de conexão entre os dois

acessos do empreendimento (Portaria do RFA I, na rua Francisca Anastasia e RFA II, na rua João Procópio),

além de possibilitar o acesso aos equipamentos de educação. De forma a mitigar os impactos trazidos com a

implantação do empreendimento, a saber, o confinamento do espaço a partir da delimitação do muro de divisa,

propõe-se que sejam realizadas intervenções para melhoria da qualidade desse atravessamento, como

implantação de iluminação, projeto paisagístico, adequação de corrimãos e implantação de elementos

permeáveis na divisa sempre que possível.

Além disso, o empreendimento deverá comprovar o adequado abastecimento de água e a adequada destinação

dos efluentes líquidos do empreendimento.

Condicionante

14 - Realizar intervenções para melhoria da qualidade do atravessamento de pedestres existente nas

proximidades do terreno do empreendimento. Ver nota 15

15 - Comprovar o abastecimento de água e adequada destinação dos efluentes líquidos do empreendimento no

sistema de esgotamento sanitário da COPASA. Ver nota 16.
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CIRCULAÇÃO URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Com vistas a permitir a melhoria das condições de segurança na circulação do entorno, bem como no acesso ao

empreendimento, são propostas condicionantes relacionadas ao tratamento das calçadas do empreendimento e

interseções e implantação de sinalização de advertência de curva acentuada no acesso ao RFA II.

Condicionante

16 - Implantar tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e pedestres, faixas de

acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos leves, incluindo veículos que transportem ou sejam

conduzidos por pessoas com deficiência, vagas para motocicletas e bicicletário, de acordo com as legislações

municipais vigentes e parâmetros da BHTRANS. Ver nota 17.

17 - Implantar tratamento para pedestres na interseção da Rua Paschoal Costa com a Rua Francisca Santos

Anastasia incluindo adequação e implantação dos rebaixamentos de meio-fio para travessia de pedestres e

reimplantação/demarcação das faixas de pedestres. Ver nota 18.

18 - Implantar sinalização vertical de advertência de curva acentuada à esquerda e à direita nos dois sentidos de

circulação da Rua João Procópio de Carvalho, próximos à curva do acesso ao Residencial Francisca Anastasia

II. Ver nota 18.
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Nota 01: O Município de Belo Horizonte, como proponente do empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal, será o 

responsável pela implantação dos equipamentos públicos necessários, adequação no quadro de profissionais (remanejamento ou contratação de novos) e outras ações 

eventualmente necessárias para garantir, aos futuros moradores dos Residenciais Francisca Anastasia I e II, o atendimento adequado aos serviços públicos, de forma a 

mitigar os impactos apontados no EIV eventualmente gerados pelo incremento populacional resultante da implantação do empreendimento na região. Os impactos 

apontados em EIV foram avaliados conjuntamente com os órgãos temáticos responsáveis, em especial a Secretaria Municipal de Educação (SMED), Secretaria 

Municipal de Saúde (SMSA), Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania (SMASAC), Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SMEL) e Fundação de 

Parques Municipais e Zoobotânica (FMPZB), resultando na emissão de pareceres técnicos que foram inseridos no processo de licenciamento urbanístico do 

empreendimento (PT SMED – Empreendimentos Minha Casa Minha Vida, de 03 de setembro de 2024; PT Técnico FPMZB-GPLIA no 007/2024; PT SMEL-DPMA no 

09/2024.

Cabe registrar que, o Decreto No 18.072, de 22 de agosto de 2022, que institui o sistema de mensuração e definição de contrapartidas relativas aos impactos à

infraestrutura de equipamentos públicos comunitários no âmbito do licenciamento de empreendimentos habitacionais, no seu Art. 3º, inciso I, aplica o fator redutor de 

100% para o valor de contrapartida no caso de empreendimento destinado à produção de habitação de interesse social para faixa I (HIS-1). O mesmo fator redutor,

também é aplicado para os casos de empreendimentos de iniciativa do Poder Público, conforme Art. 4º do mesmo Decreto.

Para a operação do empreendimento, o município de Belo Horizonte deverá implantar abrigo para passageiros do transporte coletivo no padrão BHTRANS em

substituição ao abrigo existente na Rua Flor D’água em frente ao número 735, conforme orientações da SUMOB/BHTRANS e implantar Placa de Serviços Auxiliares de 

parada de ônibus no mesmo ponto.

Ademais, deverá ser prevista a realização de Trabalho Técnico Social junto aos moradores dos residenciais Francisca Anastasia I e II dentro das ações das etapas pré

e pós morar a serem conduzidas pela Urbel, em conformidade com o estabelecido pelo Programa Minha Casa Minha Vida. Este trabalho deverá ser orientado por

diretrizes e ações voltadas à Mobilização, organização e fortalecimento social; Acompanhamento e gestão social da intervenção; Educação Ambiental e

Patrimonial; Desenvolvimento Socioeconômico, além de outras diretrizes e ações que venham a ser regulamentadas por meio do Programa Minha Casa Minha Vida.

NOTAS

Nota 02: O Plano de Comunicação Social do empreendimento deverá ser elaborado a partir das orientações contidas no Anexo I, com o objetivo de atender às

seguintes premissas:

• Servir de fonte primária de informação para os munícipes vizinhos do empreendimento no período anterior a realização da obra;

• Antecipar e solucionar todos os problemas relativos ao período de obras;

• Orientar a população no período imediatamente posterior à inauguração da obra e dos empreendimentos comerciais.

A comprovação da implementação das ações do plano de comunicação deve ser feita através do envio de relatórios semestrais, conforme orientações do Anexo I.
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NOTAS

Nota 03: O Programa de Educação Ambiental tem como público alvo os funcionários da obra e a comunidade do entorno. O Programa deverá seguir as

recomendações estabelecidas na DN COPAM nº 214/17 e ser implantado de acordo com as características da região onde o empreendimento será implantado, 

devendo prever, ainda:

a) Realização de campanhas educativas contemplando temáticas socioambientais elencadas pela equipe do empreendimento e aquelas sugeridas pela comunidade e 

trabalhadores da obra.

b) Realização de ações de sensibilização e educação voltadas para a adequada destinação dos resíduos sólidos e para a importância da coleta seletiva.

c) Recomenda-se a busca de parcerias junto aos parques da região para ações conjuntas e incentivo ao acesso da população local a esses espaços, especialmente 

os Parque Ursulina de Andrade Mello, Parque Cássia Eller e Parque Ecológico Vencesli Firmino.

d) Realização de reuniões de apresentação dos parques e espaços de lazer existentes no entorno, especialmente os Parque Ursulina de Andrade Mello, ParqueCássia

Eller e Parque Ecológico Vencesli Firmino.

e) Recomenda-se a busca de parceria junto ao Centro de Educação Ambiental do Programa de Recuperação e Desenvolvimento Ambiental da Bacia da Pampulha 

(CEA-PROPAM) para potencialização das ações de educação ambiental voltadas para a comunidade.

f) Cronograma que retrate todas as atividades a serem desenvolvidas no programa. O mesmo deverá estar em consonância com o cronograma do Programa de

Comunicação Social.

Os relatórios de comprovação das ações do Programa de Educação Ambiental deverão ser encaminhados à SMMA, semestralmente, e deverão conter, no mínimo:

a. Cópias de todos os materiais de campanhas educativas e informativos utilizados.

b. Cópia de materiais de divulgação/convite das reuniões com a comunidade.

c. Cópia de atas das reuniões.

d. Cópia das listas de presença.

e. Cópia de material de apresentação/conteúdo utilizado nas reuniões com a comunidade e com os trabalhadores.

f. Registro fotográfico das ações, sempre que possível.

g. Sistematização e análise das ações desenvolvidas no período.

Nota 04: O PCMO deverá ser elaborado e implantado abordando as fases da obra, conforme Roteiro para Elaboração do PCMO e seus formulários apresentados no 

Anexo II.

Deverão ser apresentados Relatórios Semestrais de comprovação da implementação do PCMO e, em até 30 dias após a realização das obras, deverá ser enviado o 

Relatório Final de avaliação da implementação do PCMO, conforme os formulários contidos no Anexo II.
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Nota 05: O projeto de drenagem e a memória de cálculo deverão estar compatibilizados com o projeto arquitetônico e serem apresentados e seguir as orientações 

constantes na Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem (https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-

infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem). Na Apresentação do projeto final deverá ser apresentado termo de compromisso 

devidamente assinado pelo responsável técnico.

Deverão ser consideradas no projeto as duas caixas de detenção propostas no EIV (uma em cada empreendimento) como forma de mitigação dos impactos no 

lançamento da drenagem pluvial do empreendimento. O dimensionamento das caixas de detenção deve considerar as informações inseridas na Instrução Técnica de 

Drenagem e, ainda:

a) Identificação dos dados de cada condomínio (RFA I e RFA II);

b) As vazões finais de projeto deverão ser calculadas de forma independente para cada condomínio;

c) Reavaliação das velocidades e declividades, uma vez que foram identificadas declividades muito acentuadas em alguns pontos;

d) Justificativa para os diâmetros adotados nas tubulações.

Com relação aos lançamentos, na concepção apresentada no EIV todos os lançamentos estão sendo realizados em boca de lobo dupla, para a qual não existe 

cadastro de rede drenagem. Para a apresentação do projeto de drenagem, sugere-se que este lançamento seja subdivido e que seja verificada a capacidade da rede.

Junto ao projeto protocolado para aprovação deverá ser elaborado e apresentado o cadastramento de toda a rede do entorno com as correspondentes dimensões dos 

elementos, para verificação da capacidade das mesmas.

Nota 06: O plano de monitoramento de ruídos deverá contemplar, no mínimo:

a) Atendimento à Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para 

Download / aba Roteiros Técnicos;

b) Atendimento ao estabelecido na Lei 9.505/08;

c) Simulação de situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, por exemplo, funcionamento de 

serra circular com betoneira, etc.);

d) Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação dos níveis de pressão sonora 

para verificação da efetividade das ações, caso sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da 

obra. Todos os procedimentos e análises devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos;

e) Sugere-se ações de monitoramento, controle e mitigação/adequação constantes para controle de emissões de ruídos da implantação das obras que afetem as 

unidades de educação, localizadas em lotes vizinhos ao empreendimento. Também deverão ser previstas e implementadas ações de comunicação junto aos

equipamentos de educação, a fim de minimizar transtornos aos durante a execução da obra. (Ver notas de condicionante do Programa de Comunicação Social).

O relatório do monitoramento de ruído deverá contemplar, entre outros aspectos:

a) No mínimo, cinco medições, sendo a 1a durante a movimentação de terra, a 2a na época de execução da superestrutura, a 3a na fase de alvenaria, a 4a durante o 

corte de revestimento e a 5ª durante a etapa de instalação de esquadrias. O relatório técnico conclusivo sobre cada avaliação deverá ser expedido por responsável 

técnico habilitado, acompanhado da respectiva ART de execução;



72ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA| OUTUBRO/24

REIV 2274/24 - Residenciais Francisca Anastasia I e II

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR

NOTAS

b) Atendimento ao item 10 da ABNT- NBR 10151/2019;

c) Atendimento à Orientação Técnica para Laudos Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para 

Download / aba Roteiros Técnicos;

d) Informações sobre a etapa da obra (ex: execução de fundação, superestrutura, aplicação de revestimentos, etc.);

e) Informações sobre o regular atendimento ao Plano de Monitoramento de Ruído;

f) Informações quanto às medidas adotadas no período para Controle dos Ruídos da Obra (ex: reposicionamento de equipamentos, enclausuramentos, etc.);

g) Informações quanto às reclamações encaminhadas e suas respectivas providências;

h) Conclusão no máximo 30 dias após cada campanha (medição).

Nota 07: O PGRCC deverá ser elaborado conforme a Orientação Técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil da SMMA, constante no sítio

eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. Deve-se se atentar para a destinação final dos resíduos lenhosos oriundos da 

supressão expressiva de vegetação.

Os relatórios de monitoramento do PGRCC deverão ser apresentados até março para o período compreendido entre 1o de julho a 31 de dezembro do ano anterior, e 

até setembro para o período de janeiro a junho. Os relatórios deverão atender a Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

supramencionada.

Nota 08: O projeto de movimentação de terra deverá ser aprovado pela SMMA, considerando a necessidade de modificação do acesso ao RFAII solicitado pela

SUMOB.

Deverá ser solicitada a Autorização de Movimentação e Tráfego de Terra – AMTT, mediante apresentação do projeto nos termos da DN 08/92 e das(os) informações/ 

documentos abaixo listados, devendo ser formalizados integralmente no mesmo protocolo:

a) Número do Alvará de Construção, a ser emitido pela Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG;

b) Documento de Recolhimento e Arrecadação Municipal – DRAM com seu respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa de análise de movimentação e 

tráfego de terra;

c) Descrição do itinerário para o transporte do material até o seu destino final;

d) Licença e Carta de Aceite, dentro do prazo de validade, do local indicado como bota-fora/empréstimo;

e) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do projeto e da execução de terraplenagem.

Tendo em vista a topografia do terreno, o partido urbanístico adotado e as cotas de implantação das edificações para o encaminhamento adequado das redes de 

esgoto e drenagem até a interligação na via pública, o projeto de Terraplenagem teve os seguintes condicionantes que deverão ser seguidos durante a execução.

a) Execução de serviços preliminares de limpeza e remoção da camada de solo vegetal, na espessura média de 0,10 m.

b) O acesso ao empreendimento deverá ser concordado planialtimetricamente com a calçada

de pedestres da via pública, dando continuidade ao greide da via existente.

c) Os platôs projetados deverão obedecer às cotas apresentadas na planta de Terraplenagem.

d) Os taludes em corte deverão ter inclinação máxima de 45o ou razão de 1 por 1 (vertical e horizontal).

e) Os taludes em aterro deverão ter inclinação máxima de 67o ou razão de 1 por 2 (vertical e horizontal).

f) Antes do início das obras, ver “Parecer Geotécnico”;
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g) Em todos os taludes, serão executadas obras de proteção contra erosão com o plantio de grama pelo processo de enleivamento em toda extensão do talude e 

sistema de drenagem com implantação de canaletas de acordo com o Projeto de Drenagem, de modo a promover a correta captação de águas pluviais, evitando 

processos erosivos que possam gerar perdas de estabilidade local ou global.

h) Por ocasião da execução das obras de Terraplenagem deverá ser observado atentamente o comportamento do terreno, conforme características do solo, descritas 

no relatório de sondagens do sub-solo local.

i) O volume bota-fora de limpeza da camada vegetal será lançado em área licenciada como “Área de Destinação dos Resíduos da Construção”.

j) Os serviços deverão ser executados obedecendo as “Normas e Especificações Gerais”, que acompanham o projeto.

k) Deverá ser executado controle contínuo da proteção vegetal e dos dispositivos de drenagem, condição fundamental para a manutenção satisfatória dos taludes.

Diretrizes para a execução da Terraplenagem e Movimentação de Terra:

a) Preencher a caçamba de cada caminhão com um volume que não exceda a capacidade da mesma, e colocar lona para evitar a formação de poeiras fugitivas;

b) Dispor, na obra, de solução que evite o carreamento de sólidos para a via de acesso ao empreendimento que impeça a erosão e/ou assoreamento;

c) Prever a instalação da caixa de lavagem de rodas a fim de evitar acumulação de sedimentos nas vias;

d) Indicar os volumes totais da área de empréstimo, bem como da caracterização do seu material a ser utilizado para compactação dos aterros;

e) Adotar medidas para impedir a dispersão de poeira, tanto em suspensão por via aérea, quanto por transporte de sedimentos durante e após a execução da 

movimentação de terra;

f) Promover a manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade dos imóveis lindeiros, de forma a evitar danos a terceiros, bem como a edificações 

e propriedades vizinhas, passeios e logradouros públicos;

g) Caso haja modificações no projeto de terraplenagem e nos respectivos volumes aprovados pela SMMA, deverá haver revisão de todos os trabalhos apresentados, 

e nova aprovação junto à PBH, no que diz respeito a essas modificações.

h) Os canteiros de obras não poderão ser implantados, mesmo que em caráter temporário, em: faixas de servidão, áreas non aedificandis, áreas a serem transferidas 

ao município ou de relevância ambiental.

i) Os relatórios deverão ser apresentados mensalmente, com o compilado quinzenal dos registros, atendendo aos parâmetros da ABNT 11682/09.

Nota 09: O plano de monitoramento de controle das emissões para os veículos a Diesel deverá considerar, no mínimo:

a) A Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de Veículos, disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba 

Roteiros Técnicos;

b) As especificações estabelecidas na Resolução CONAMA no 418/09 e na Instrução Normativa IBAMA no 06/2010;

c) Apresentação de certificado de calibração dos opacímetros utilizados.

As medições de opacidade deverão ser realizadas pelas federações ligadas à CNT através de seu Programa Despoluir (Transporte de Carga FETSCEM e Transporte 

de Passageiros FETRAM) ou por empresas de Inspeção Veicular certificadas pelo INMETRO.
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a) Para os veículos utilizados na movimentação de terra, o encaminhamento de cópia da autorização de tráfego, emitida pela regional para a obra específica.

b) O monitoramento de todos os veículos próprios e terceirizados diretamente ligados ao empreendimento.

c) Os relatórios de medição de opacidade, para efeito de análise da SMMA, terão validade de seis meses.

d) Os veículos inicialmente reprovados devem ser excluídos das atividades, retornando somente após manutenção e aprovação no teste de opacidade. Neste caso, 

deverão ser encaminhadas as notas fiscais dos serviços de manutenção executados e demais documentos comprobatórios relacionados à avaliação de opacidade do 

veículo.

Os relatórios deverão ser elaborados seguindo as definições de limites de emissão da Resolução CONAMA 418/09 e Instrução Normativa no 06/10 do IBAMA.

Nota 10: O Programa de Gestão Ambiental das Obras deverá abordar a operação do canteiro de obras, incluindo a destinação de efluentes e resíduos, os controles 

ambientais, o acompanhamento das intervenções e demais medidas previstas nos demais planos e programas de controle ambiental, a saber:

a) Gestão específica dos resíduos de construção civil - PGRCC;

b) Controle de ruídos;

c) Controle de emissão de particulados na atmosfera;

d) Controle dos efluentes líquidos;

e) Controle de emissão de veículos à diesel.

O Programa de Gestão Ambiental das Obras deve prever o monitoramento ambiental rotineiro do empreendimento com os devidos registros de todas as ocorrências, 

desconformidades, ações preventivas e corretivas adotadas e demais questões afetas à obra.

Deverão ser elaborados relatórios de monitoramento ambiental a serem protocolados na SMMA, semestralmente, fruto do acompanhamento rotineiro com todos os 

registros. Deverá ser previsto um gestor ambiental da obra, que será responsável pela execução de todos os Planos e Programas de Controle Ambiental e do 

Monitoramento Ambiental rotineiro do empreendimento.

Quanto ao gestor ambiental:

a) a indicação do gestor ambiental deverá ser encaminhada à SMMA, com a respectiva ART.

b) b) tal profissional deverá ser responsável pela guarda e arquivamento no canteiro de obras de toda documentação e registros das ações adotadas durante as 

obras. Em relação às intervenções das obras, o gestor deverá priorizar o isolamento e proteção de áreas non aedificandi, bem como adotar medidas adequadas 

quanto à eliminação/prevenção/mitigação dos impactos ambientais causados no entorno. Os canteiros de obras não poderão ser implantados, mesmo que em caráter 

temporário, em: áreas non aedificandis ou de relevância ambiental.

A documentação comprobatória da efetiva implantação do plano deve permanecer no local da obra à disposição da fiscalização dos órgãos competentes (ex.:

treinamento de funcionários, cercamento e proteção dos indivíduos arbóreos a serem preservados, controle de óleos e graxas, controle de emissão de particulados, 

controle de ruídos, carreamento de sedimentos, emissões atmosféricas dos veículos a diesel, registro de ocorrências, entre outros).
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Nota 11: A mitigação dos impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do

empreendimento deverá ocorrer da seguinte forma:

a) Dentro do quantitativo de supressão solicitado, estão previstos 3 (três) ipês-amarelos-do-cerrado (Handroanthus ochraceus (Cham.) Mattos) e 1 (um) ipê-amarelo 

(Handroanthus serratifolius (Vahl.) S.O.Grose), espécies consideradas permanentes e imunes ao corte e de 1 (um) cedro (Cedrela fisillis Vell.), considerada espécie 

protegida, classificada como vulnerável à extinção pela lista do Ministério do Meio Ambiente. Por isso, indica-se a manutenção dessas 5 (cinco) espécies na área por 

meio de transplantio, incorporando-as ao projeto paisagístico.

b) Em caso de inviabilidade do transplantio, apresentar laudo com justificativa técnica devidamente fundamentada, acompanhada de ART. Nesta situação, as

supressões solicitadas deverão ser avaliadas pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMAM, devendo ser prevista compensação:

• Para ipê amarelo de altura até 3 m, compensação com 4 mudas de ipê amarelo;

• Para ipê amarelo de altura entre 3 a 9 m, compensação com 6 mudas, sendo 5 mudas de ipê amarelo, devendo a restante ser de qualquer outra espécie, desde que 

nativa não invasora ou não ruderal;

• Para o cedro, compensação de 6 mudas nativas, desde que nativas não invasoras ou não ruderais;

Emitir taxa florestal para os exemplares protegidos ou ameaçados, através do link: http://www.ief.mg.gov.br/autorizacao-para-intervencao-ambiental.

c) Realizar o cadastro do empreendimento no Sinaflor e solicitar o Corte de Árvores Isoladas (CAI) apenas para as espécies ameaçadas de extinção e protegidas por 

lei que serão suprimidas, de acordo com o Art. 3° da Instrução Normativa 08/2020. Com a autorização emitida, obter o Documento de Origem Florestal (DOF), que é 

obrigatório para o transporte e armazenamento de produtos florestais de origem nativa, inclusive o carvão vegetal nativo, contendo as informações sobre a 

procedência desses produtos, nos termos do art. 36 da Lei no 12.651, de 2012 (Art. 31 da IN 21/2014 alterada pela IN 09/2016). No campo observação da taxa 

deverá conter o nome do empreendimento, o tipo de produto e/ou subproduto florestal e o volume do rendimento lenhoso em m3. Apresentar taxa florestal 

devidamente quitada e a Autorização de Corte de árvores Isoladas - CAI emitida pelo Sinaflor para as espécies ameaçadas de extinção e protegidas por lei.

d) A Autorização de Intervenção em Espécimes – AIE será emitida em documento separado, mediante apresentação das informações/documentos abaixo listados, 

devendo ser formalizados integralmente no mesmo protocolo:

- Número do Alvará de Construção, a ser emitido pela Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG;

- Documento de Arrecadação Estadual – DAE, acompanhado do respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa florestal do rendimento lenhoso total das 

supressões. Para mais informações, acessar o sítio eletrônico do Instituto Estadual de Florestas – IEF disponível em: http://www.ief.mg.gov.br/autorizacao-para-

intervencao-ambiental. No campo “observação” da taxa, deverá conter o nome do empreendimento, o tipo de produto e/ou subproduto florestale o volume do 

rendimento lenhoso em m3;

- Demais documentos inerentes às espécies protegidas, se for o caso.

e) Efetuar o plantio de mudas em compensação ambiental pelas supressões arbóreas, a ser conduzido pela Diretoria de Planejamento Estratégico Ambiental –

DPEA/SMMA em local a ser definido segundo os critérios da Deliberação Normativa no 96/19 do COMAM. A compensação ambiental foi baseada no quantitativo de 

supressão de 186 indivíduos e transplantio de 5 exemplares, resultando em 296 indivíduos. Portanto, excluindo-se os 4 (quatro) ipês protegidos e 1 (um) cedro, fica 

autorizada a supressão de 186 indivíduos.

f) Alternativamente, e a critério da DPEA/SMMA, a compensação ambiental poderá ser convertida em bens ou insumos voltados para a preservação ambiental, 

conforme Portaria SMMA n° 18/2017 e Portaria SMMA n° 002/2022.
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Nota 12: O empreendimento prevê os seguintes itens de sustentabilidade:

• torneiras automáticas com temporizador e arejador nas áreas comuns, cozinhas, banheiros e tanques;

• bacias sanitárias com caixa acoplada de 6 litros “dual flush”;

• lâmpadas de LED em todas as áreas e instalação de sensores de presença nos halls, circulações e escadas;

• um conjunto de lojas para provimento de renda para cada condomínio residencial em cumprimento às exigências da URBEL e da PORTARIA MCID No 725, DE 15 

DE JUNHO DE 2023;

• atendimento da Norma de Desempenho de Edificações ABNT 15.575/2022 acompanhado da ART, destacando as fachadas pintadas com em cores atendendo aos 

requisitos dessa NBR para os valores de absortância à radiação solar e transmitância térmica;

• janelas com 03 folhas em veneziana de alumínio nos dormitórios para controle e diminuição da insolação; sistemas para a medição individualizada do consumo de 

água e do consumo de gás;

• Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos;

• Bicicletários.

Além disso, deve-se prever Projeto de Medição Individualizada do consumo de água potável de acordo com a Lei Federal no 13.312 de 12 de julho de 2016, de modo 

que deverá haver hidrômetros individualizados para os condomínios, como prerrogativa da obrigatoriedade na medição individualizada do consumo hídrico nas novas 

edificações condominiais. O Sistema de Medição Individualizada do consumo de água potável deverá ser implantado em sua integridade, inclusive com instalação 

dos hidrômetros individuais. Ademais, deverá ser elaborada cartilha, manual de utilização e leitura a ser entregue aos proprietários no momento das vendas e entrega

das chaves.

Nota 13: Deverão ser apresentadas as adequações necessárias para a aprovação do projeto dos abrigos de resíduos:

• Parte residencial: A área proposta (total) para os abrigos de resíduos (parte residencial) do Residencial Francisca Anastasia II é inferior ao exigido na Portaria 

Conjunta SMPU/SLU No 001/2021 e deve ser retificada;

o O cálculo das capacidades volumétricas das baias de armazenamento final destinadas aos recicláveis das partes residenciais deve ser baseado no 

acúmulo de 7 dias, devendo ser retificado na proposta;

o As ventilações propostas para os abrigos de armazenamento final de resíduos comuns não recicláveis das partes residenciais são insuficientes, 

logo deverão ser adequadas.

• Parte comercial: Os resíduos comuns não recicláveis e recicláveis gerados nas partes comerciais não podem ser armazenados no mesmo abrigo e as bombonas 

destinadas ao armazenamento final dos recicláveis não podem ser empilhadas. Deverá ser retificado no projeto.

Após a implantação do Sistema de Armazenamento de Resíduos dos referidos Residenciais, antes do seu funcionamento, o responsável legal pelos

empreendimentos deverá solicitar a vistoria do sistema de armazenamento de resíduos visando o atendimento da condicionante relacionada através do Portal de 

Serviços da PBH, na opção atendimento de condicionante, conforme instruções a seguir:

Exigências a serem cumpridas pelo empreendedor para implantação do PGRSE:

1. Solicitar vistoria pelo Portal de Serviços da PBH para implantação do PGRSE:



72ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA| OUTUBRO/24

REIV 2274/24 - Residenciais Francisca Anastasia I e II

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA - COMPUR

NOTAS
1.1. Emitir a guia para pagamento do serviço de vistoria através do site: http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram

1.2. Após preencher os dados do solicitante, selecionar o “SERVIÇO” da “SLU – SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA”; selecionar o tipo de serviço 

“VISTORIA DE ABRIGO PARA RESÍDUO SÓLIDO (POR VISTORIA)” e “Emitir Guia”.

1.3. Apresentar no mesmo protocolo: a cópia da guia de solicitação da vistoria acompanhada do comprovante de quitação correspondente, bem como do ofício 

assinado pelo responsável legal do empreendimento, responsável técnico do PGRSE/EIV ou responsável pelo gerenciamento de resíduos, em que conste a 

declaração de implantação do PGRSE.

2. A SLU deverá ser imediatamente informada de qualquer alteração no sistema de gerenciamento

dos resíduos sólidos.

Nota 14: O projeto paisagístico deverá ser elaborado considerando as orientações abaixo:

a) Deverá ser apresentada memória de cálculo das áreas permeáveis do empreendimento (em área - m2 e percentual), demonstrando a sobreposição delas em 

relação a mancha de ADE de Interesse Ambiental (em especial do RFA II).

b) A área permeável deve ser mantida nos percentuais mínimos gerados pela média ponderada de cada um dos zoneamentos incidentes sobre o terreno, conforme o 

Art. 73 do Decreto municipal 17.273/20.

c) O não atendimento da TP mínima está sujeito à penalidade prevista no item 8 do anexo XVI, da Lei Municipal no 11.181/19.

d) Não poderão ser utilizadas para cômputo, as áreas permeáveis não qualificadas nas seguintes situações:

I. taludes artificialmente conformados com inclinação superior a 30% (16,7º);

II. sob projeção de qualquer tipo de cobertura (lajes, terraços em balanço, pergolados e saliências, brises, abas, floreiras, vigas e ornamentos de fachada, beirais, 

marquises), mesmo que em ângulo de 45º;

III. em locais onde as condições de projeto resultem em espaços confinados, nos quais as condições de solo, iluminação, ventilação e/ou dimensão não possibilitem

adequado desenvolvimento de vegetação (copa e raízes) e visitação da avifauna;

IV. adjacentes ou internas a trilha de rodas (exceto se houver proteção lateral, permanente, que impeça a saída do veículo do piso impermeável, o qual deverá ter

largura de 80 cm; a largura da área permeável entre trilhas deverá ser de 70 cm. Tais áreas sob influência de trilhas de rodas com proteção lateral permanente, serão

consideradas qualificadas até o limite máximo de 15% da área permeável total disponibilizada pelo projeto. A área excedente aos 15% será considerada não

qualificada e ensejará mitigação.

e) Considerando que parte da área permeável está disposta em locais naturais e de declividade acentuada, deverá ser apresentado laudo geotécnico complementar 

com orientações para a viabilidade de plantio de indivíduos arbóreos nos taludes do empreendimento.

f) O projeto paisagístico da área interna do empreendimento deverá contemplar área permeável qualificada em terreno natural vegetado e arborizado na quantidade 

exigida, qual seja:

I. Em ADE de Interesse Ambiental, 100% da área permeável mínima exigida deve ser qualificada;

II. Nas demais áreas, aceita-se que até 1/3 da área permeável mínima exigida possa ser não qualificada.

Ainda, o projeto deverá incluir o transplantio das espécies protegidas, bem como a arborização do passeio. Deverão ser seguidas as diretrizes de plantio constantes 

na “Orientação técnica para elaboração de projeto de ajardinamento de áreas permeáveis, jardineiras e calçadas”, constante no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / 

aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. A arborização deverá seguir os critérios da Portaria SMMA/SMPU no 08/20, com previsão de espécies

de médio ou grande porte e disposição mínima de 1 árvore a cada 50m² de área permeável.
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Caso se constate inviabilidade técnica de atendimento desse quantitativo na área permeável, o plantio excedente deverá ser conduzido pela Diretoria de

Planejamento Estratégico Ambiental – DPEA/SMMA em local a ser definido segundo os critérios da Deliberação Normativa no 96/19 do COMAM.

g) Caso o empreendimento não atenda o percentual mínimo de área qualificada dentro de ADE de Interesse Ambiental, deverá ser apresentada proposta de medida 

mitigadora referente ao plantio de árvores, cujo quantitativo de mudas será definido pela área disponível, computada pelo dobro da área permeável não atendida de 

forma qualificada. Complementarmente, deverá ser adotado o critério de 1 árvore a cada 50 m2. Esse plantio será conduzido pela DPEA/SMMA em local a ser 

definido segundo os critérios da Deliberação Normativa nº 96/19 do COMAM.

h) Alternativamente, e a critério da DPEA/SMMA, tanto o plantio excedente do projeto paisagístico quanto o plantio motivado por compensação pelas supressões 

poderá ser convertido em bens ou insumos voltados para a preservação ambiental, conforme Portaria SMMA n° 18/2017 e Portaria SMMA n° 002/2022.

i) A comprovação dos plantios e da manutenção da área permeável deverá ser realizada via 1 relatório consolidado após 1 ano de plantio contendo as fotografias e 

informações quali-quantitativas (conforme planilha de monitoramento em anexo) dos indivíduos plantados (1 relatório anual contendo 4 monitoramentos trimestrais). 

Nesse relatório deve conter as informações, trimestralmente, para o acompanhamento do desenvolvimento das espécies.

Em caso de mortalidade de mudas, as mesmas deverão ser substituídas e informadas no relatório. Ocorrendo a morte de espécies transplantadas protegidas, a 

SMMA deverá ser comunicada para tomada de providências cabíveis quanto a reposição. Além dos indivíduos arbóreos plantados, o relatório anual deverá evidenciar 

também a situação das áreas permeáveis.

Nota 15: O empreendimento será implantado próximo a um eixo de atravessamento de pedestres que interliga a rua Flor D'água à rua João Procópio através de uma 

escadaria. Essa travessia é bastante importante para acesso dos moradores do entorno e do RFA II aos equipamentos de educação localizados na rua Francisca 

Anastasia e pontos de embarque e desembarque do transporte coletivo. A partir da análise do projeto, observa-se que o muro de divisa proposto pelo 

empreendimento tende a tornar essa passagem mais insegura, uma vez que impedirá a visada da rua Flor D ́água. Nesse sentido, entende-se como relevante a 

requalificação do espaço, que deverá conter, no mínimo:

• Requalificação e implantação de corrimãos, onde necessário

• Implantação de projeto paisagístico

• Implantação de iluminação pública compatibilizada com o paisagismo (copas de árvores e demais espécimes escolhidos) e que promova a segurança dos pedestres

• Implantação de elementos permeáveis na divisa do empreendimento, sempre que possível, com o objetivo de manter a visada dos pedestres em relação à via.

Para a realização das obras, deverá ser aberto processo na SUREG através do serviço "Alvará/Dispensa para Execução de Obra em Logradouro Público", anexando-

se o PLU do empreendimento.

Nota 16: O abastecimento de água e a adequada destinação dos efluentes líquidos do empreendimento no sistema de esgotamento sanitário da COPASA deverá ser 

comprovada através das orientações abaixo:

a) Apresentar, caso necessário, solução de compatibilização, referente a qualquer intervenção do empreendimento com a rede coletora existente dentro do terreno do 

empreendimento, previamente acordada junto à COPASA.

b) Apresentar documentação da COPASA informando que o empreendimento foi interligado ao sistema de esgotamento conforme DTB apresentada.

c) Apresentar comunicação oficial feita junto a COPASA, referente a dispensa ou contrato/ingresso no Programa de Recebimento e Controle de Efluentes Não 

Domésticos (PRECEND), para a área comercial de ambos os condomínios.
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Nota 17: O projeto arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à SUMOB deve seguir as seguintes orientações:

a) As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico devidamente numeradas, cotadas (com dimensões mínimas de 2,3 m x 

4,5 m para vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,3 m x 5,0 m para vagas em paralelo) e indicadas para demarcação com pintura;

b) As vias internas das áreas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de 

manobras de todos os veículos;

c) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem atender aos critérios da NBR 9050/2020, dispostas próximas aos 

acessos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas acessíveis à edificação;

d) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e

comprimento igual a 4,50 m, mais a faixa de circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m;

e) Deve ser prevista sinalização horizontal para as vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência, contemplando, além da 

demarcação dessas vagas, o símbolo internacional de acesso e a área zebrada da faixa de circulação da cadeira de rodas;

f) De acordo com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume VIII – Sinalização Cicloviária, a projeção média da bicicleta para efeitos de

estacionamento é de 0,45 m de largura por 1,75 m de comprimento, logo, o projeto do bicicletário deve atender as dimensões citadas para implantação das 

120 (cento e vinte) vagas para bicicletas;

g) A localização do bicicletário deve estar em área coberta, com proteção nas suas laterais,próxima aos acessos dos estacionamentos e distante das áreas 

de manobras de veículos leves, sem prejudicar a circulação do pedestre na calçada/passeio. A entrada e saída dos ciclistas ao empreendimento deve 

ocorrer de forma segura;

h) O relatório informa que estão previstas 20 (vinte) vagas para motocicletas para cada um dos condomínios nas dimensões 1,0 x 2,0 m atendendo aos 

parâmetros da BHTRANS. Apresentar a demarcação das 20 (vinte) vagas para motocicletas para cada condomínio.

i) A SUMOB solicita a utilização do parâmetro disposto no Roteiro para Elaboração de Relatório de Impacto na Circulação no qual tem-se uma extensão de 

faixa de acumulação igual a 5 m, isto é, com capacidade para acumular um veículo;

j) Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os parâmetros da legislação 

municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, 

perpendicular ao alinhamento do meiofio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres;

k) A localização do acesso de entrada e saída de veículos ao Residencial II deve ser reavaliada de modo que o acesso fique afastado do trecho em curva da 

Rua João Procópio de Carvalho;

l) Os rebaixamentos de meio-fio para acessos destinados à entrada e saída de veículos poderão ter largura acima do permitido pela legislação municipal, 

desde que o Responsável Técnico justifique, através da representação dos giros dos maiores veículos que acessam o empreendimento, nas plantas do 

projeto arquitetônico, a serem encaminhadas para análise e aprovação da SUMOB;

m) O tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento deve atender ao estabelecido no Código de Posturas do Município de Belo 

Horizonte, nas normas de acessibilidade, na Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte e nas demais legislações municipais vigentes e 

inclusive àquelas previstas na Portaria MCID Nº725 de 15 junho de 2023 do Ministério das Cidades;

n) Deve ser garantida a faixa livre mínima de circulação do pedestre de 1,50 m, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte. 

E, junto às esquinas, devem ser previstos rebaixos de pedestres, em conformidade com os parâmetros da NBR 9050/2020 e da Padronização de Passeios 

Para o Município de Belo Horizonte;
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o) O projeto arquitetônico aprovado junto à SUMOB deve ser apresentado à SUREG.

Nota 18: O projeto viário operacional simplificado de tratamento de calçadas na interseção da rua Paschoal Costa com a rua Francisca Santos Anastasia, 

bem como projeto de sinalização de advertência de curva acentuada na rua João Procópio de Carvalho, deverão considerar os dispositivos legais contidos 

no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus Anexos, Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, Normas para 

Padronização de Passeios do Município de Belo Horizonte, Normas ABNT NBR 9050/2020 e NBR 16537/2016.


	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14
	Slide 15
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25
	Slide 26
	Slide 27
	Slide 28
	Slide 29
	Slide 30
	Slide 31
	Slide 32
	Slide 33
	Slide 34
	Slide 35

